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IWLODUÇO: 

o Uma prêocupaço constante em todos os pafses, ha ja alguinte 
p0 	o "aragement" do territ&rio, isto , procura-se, por um lado, 
dar bases espaciais à planificaço econ&nica e, por outro, visa-se urna 
organizaço harmoniosa dos diferentes centros do espaço nacïonal. Esta 
preocupação tem no Brasil, uma maior importncia, devido ao fato de seu 
territrio ser muito vasto e variado, tanto nas suas possibilidades n 
turais quanto nas suas formas atuais de aproveitamento. 

Tda sociedade, a bem dizer, repousa necessriamente 	sabre 
urna certa organização do espaço que eia ocupa: desde o estado tribal, 
o grupo humano impe à terra uma certa "disciplina", a partir do momefl 
to em que ele pratica a agricultura itinerante sabre queimada. As So-
ciedades modernas imlicam em bases espaciais muito complexas: a orga-
nizaço da terra, base das atividades agropecurias, ajuntam-se tdas 
as infra-estruturas de transporte de energia, tdas as formas de loca 
lizaço industrial, tdas as formas de "habitat". Cada sociedade pro-
jeta sabre o espaço que ela ocupa todos os caracteres específicos da 
sua estrutura econcSmica e social. 

Em regime de economia liberal, as fcSrças que agem sabre o e 
paço so muito diversas: algumas dependem da iniciativa individual dos 
chefes de emprsa que, por exemplo, decidem a localizaço das usinas; 
outras dependem do poder publico, seja diretamente, seja por interm-
dio de urna autorizaço necessria. Tdas interferem mais ou menos nas 
condlç6es naturais dste espaço, assim como interferem umas nas outras. 
As combinaç6es realizadas por essas interaç6es de fatres complexos sao  
numerosas e variadssimas, mas a an1ise minuciosa do espaço ocupado 
por uma certa sociedade chega sempre ao reconhecimento de um certo n-
mero de unidades espaciais, cada uma se individualizando por caracte 
res especficçs e pela predominncia de urna certa forma de organizaç 
Costuma-se chamar de "regio" a estas unidades de organizaço do espa-
ço, mas esta noço, aparentemente simples e comum, reveste-se de sigr 
ficaç6es complexas e freqflentemente mal definidas. Algumas vazes so 
ainda os fatres naturais que predominam na diviso do espaço, em "re-
gi6es naturais"; algumas vazes a diviso regional repousa nas ativida-
des agrícolas, outras,.ainda s6bre o conjunto das atividades de produ-
ço (regio econ&uica).pode'í.se inistfr ria rcpartlço dos horiens,e dlvi-. 
dir o territrio em regies de densidade. Sob um outro ngu1o,pode-se 
tambm insistir no papel dos centros urbanos.e de sua zona de influn-
cia, que constituem "regies de organizaço". A estrutura poltico-a 
ministrativa dos Estados superp3e a essas divises uma outra, a da 
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gestão dos neg5cios piblicos. 

Procurou-se racionalizar todos êsses aspectos da diviso do 
espaço e definir: 

- regi6es homogneas, caracterizadas por uma semelhança mais 
ou menos completa das atividades de produço, e em partíc11  
lar da atividade agrícola, expressa, entre outras,pela re11  
da media ttper capita"; 

- regi6es polarizadas que abarcam um espaço heterogneo nas 
suas atividades de produço, mas dõminado pela influncia 
de urna cidade principal, cujo poder de po1arizaço provoca 
elos de interdependncia entre os fragmentos heterogneos. 

A essas noçes, que repousam sabre o resultado das frças e 
pontneas da organizaço.do espaço tal como elas resultam da estrutu-
ra da Sociedade, ajunta-se a noço de regio-iDlano ou regio-programa, 
que pode tomar duas direçes: ou se trata de uma constataço:a regio-
plano corresponde a tira espaço cujas diversas fraç6es dependem de uma 
mesma deciso; ou se trata de urna noo prospectiva: a regio-progrania 

a unidade espacial escolhida em funço das características atuais do 
espaço, para servir de base à, prograniaço das intervenç6es de "amna-
gement", visando a corrigir, modificar e melhorar essas formas atuais 
de organização. 

Com efeito, estas iiitirnas resultando das frças epontneas 
de organizaço, revelam deficincias e defeitos, que prejudicam o bom 
funcionamento da sociedade, o desenvolvimento harmonioso de sua econo 
mia e a plena utilizaço das suas potencialidades naturais e humanas. 
A evo1uço eapontnea, particularmente, leva quase sempre ao agravame 
to dos desequilíbrios regionais, desenvolvendo as zonas de crescimento 
em prejuízo das zonas subutilizadas. 

O "am&iagement" do territrio deve pois repousar em bases r 
gionais e guiar a regiorializaço das atividades humanas, no so'mentepa  
ra assegurar uma plena utilizaço do potencial natural mas também para 
criar quadros espaciais favorveis. à vida .e ao desenvolvimento dos 
pos humanos. Esta regionalizaço harmoniosa, que deve constituir o o 
jetivo do liamnagementtt  do. territrio, repousa necessriamente na no-
ço de polarizaço das atividades humanas. Em uma sociedade desenvol-
vida, com efeito, tdas as atividades humanas necessitam do recurso 
mais ou menos frequente a um certo n&nero deserviços e equipamentos 
que smente se encontram nas grandes cidades. Êstes centros urbanos 
asseguram a cordenaço das atividades de produção e a base de tda a 
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vida de re1açes. Por falta de urna cidade incentivadora o espaço per 

manece no-estruturado: a cidade £ o pclo de cristalizaço da persona-

lidade regional. 

Mas h cidades e cidades, e a dimenso do papel de encruzi-
lhada, simbclico do papel urbano regional, varia considervelmente de 

uma para outra, A,  grande cidade assegura a unidade da regiao pelos 

seus equipamentos de nível superior, mas nesta região funcional, dive, 
sas outras cidades constituem centros-de-apoio: a estrutura da regio 
deve comportar tda urna hierarquia de cidades,que sio os pontos-de-ia 
pacto de todos os processos de desenvolvImento. Assim a região de or-
ganizaço se constitui em regio org&ïica. evidente que, dentro dos 
limites de uma tal regio, os setores de organizço constitu{dos pe-
los centros-de-apoio interferem com as diversas formas de utilizaçodD 
espaço pelas atividades de produço (regies homogneas). A regionalj 

zaço visa pois integração de unidades territoriais subalternas no 
seio de quadros geogrficos maiores, estruturados por urna rde urbana 

e delimitados pelo poder de polarizaço da metr6pole regional. 

Se a regionalizaco das atividades humanas £ o objetivo fi-

nal do ttamnagernenttt  do territSrio, os meios para atingi-la diferem s 
gundo as características anteriores do espaço a organizar, e, particu-
larmente, segundo seunvel de desenvolvimento econ&nico e sua dnsid .  
e de ocupaço humana. Antes de elaborar qualquer polftica de region 

lizaço, £ preciso pois conhecer, com preciso, os asectos atus do 
espaço a organizar, tais como eles resultam, do confronto csponteo e 
tre o meio natural e as fras de organIzaço da Sociedade. Para issc 

£ necesrio, antes de tudo, precisar as "unidades territoriais subal-
ternas" a serem reagrupadas, e delimitar as "regi6es homogneas"em que 
este atualmente dividido o territrio. Ë preciso em seguida conhecer 
as divises que resultam dos fenmenos epontneos de polarizaco a 
partir das cidades atuais, para conhecer es tendncias bsdontân@es da 
regjonalizaco, que devem ser tomadas em consideraço como indiaçes 
de base para a programaço de uma poltica voluntria de regionaliza-
ço do territrio. A partir dsses dados, £ preciso definir, no espa-
ço a organizar, as zonas-programa, Isto £, as unidades, de modo que , 
dentro de cada uma, os problemas regionais sejam os mesmos e,.por con-
seguinte, que os programas a elaborar sejam da mesma natureza. O obj 
tivo final continua sendo a realizaço de uma diviso do territrio n 
cional em "regi6es orgnic a sh1. 

Ns pretendemos determinar aqui os estudos que permitem co-
nhecer as formas atuais de organizaço do espaço brasileiro (regi6es1 



mogneas e regies polarizadas), e sugerir depois algumas linhas—mes-
tras para a definiço de zonas-programa destinadas a preparar a regio-

na1izaço do territrio, antes de propor algumas reflex6es sabre as po. 
sveis orientaçes, e as dificuldades de intervençes de "amnagement" 
em matéria de regiona1izaço, no Brasil. 
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1 

OS, DADOS ATUAIS DA DIVISO REGIONAL NO BRASIL 

No se pode ter em vista, neste breve trabalho, a descrição 

de tdas as diversidades regionais do Brasil, mas sim a apresentaÇO 
das diferentes tend&icias da diviso atual e que bases elas podem fo 

necer parao'am6nagement regional. Duas direç6es devem ser examina-

das, correspondendo à pesquisa das regi6es homogneas e das regi6es 
polartzada&, mas é preciso assinalar primeiro os aspectos atuais dadi 
visão forma1" do espaço em unidades oficiais, pois será preciso reto. 
mar asse problema sob dois aspectos diferentes no momento de focali-

zar um 'programa" de "aninagement" regional. niste, efetivamente, tem 
necessidade de uma base estatística, como ponto-de-apoio, e deverá l 
var em conta as unidades espaciais da estatística, ou propor outras. 
Éle tem necessidade também de um poder de decisão para ser realmente 
programado, e dever 2ortanto levar em conta as unidades espaciaisdÉis-
te poder, e particularmente da interferncia entre as dos Estados e o 

Poder Federal. 

1 - DIVISO ATUAL DO TERRITÓRIO BRASILEIRO EM UNIDADES OFICIAIS 

Os municípios continuam sendo a unidade espacial de base,em 
mataria administrativa. Suas dimens6es sao muito variadas, mas estas 
variaç6es correspondem satisfatriamente às diferenças de intensidade 

da ocupaço do espaço. Um dinamismo constante preserva mais ou menos 
esta adaptaço através da criaço de novos munic{pios pelo fraciona-

mento dos antigos, quando o povoamento se torna mais denso. No pare-
ce pois oportuno apresentar o problema desta diviso administrativa 
de base, que se deve guardar como um dado fixo e ao qual se devero 
adaptar as futuras regi6es orgnicas cujos limites deverão sempre coi 
cidir com limites municipais, a fim de nunca dividir o espaço de um 
município entre duas regi6es orgnicas. 

No se pode cogitar, também, de recolocar em pauta a dlvi-
sao do espaço brasileiro em estados, pois é tda a organizaço fede-
ral do País que está em jago. É preciso assinalar contudo que isto l 
vanta um problema de competncia em mataria de aço que será retoma-
do posterlormente. As dimens6es dos Estados so extremamente vari-
veis sem que Isto corresponda, como nos municípios a verdadeiras dife 
renças de intensidade de va1orizaço nem a verdadeiros conjuntos hom2 
g&ieos de lorganízaçao econamica e social do espaço. É portanto evide, 
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te que nao se pode tomar essas divis5es nem como unidades territori-

ais elementares nem como base de regio-programa. Parece pois preferi 
ve]+ procurar uma diviso do espaço brasileiro em funço de caractereè 

verdadeiramente funcionais para o objetivo visado, e discutir, mai 
tarde., problemas levantados pela estrutura federal do espaço brasile 
ro para a realizaço do programa elaborado. 

A essas unidades da administraço geral do País acresceu-
tam-se as que servem de base à elaboraço das estatísticas. O Conse-
lho Naciona1 de Geografia foi encarregado, há 20 anos de dividir o 
territ6rio nacional em zonas e regi6es fis1ogrficas destinadas a se 
vir de base espacial aos serviços estatísticos. Esta divisão foi fei-

ta em funço do meio natural e de uma certa homogeneidade de evoluço 
econ&nica para cada zona. este trabalho, muito ítii na época l está ag 
ra ultrapassado pela amp1ido das mudanças que se operaramem2O anos, 
no que toca à valorizaço do solo brasileiro. Limites e conteildos das 
zonas fisiograficas no correspõndem mais hoje às unidades homoganeas 
de organizaço do espaço e no podem mais servir de base à elaboraço 
das estatísticas de roduço. 

2 - A DIVISXO DO ESPACO BRASILEIRO EM REGIÕES HOMOGÊNEAS 

Em face da imensidão do territ6rio brasileiro, poderia para 

cer exagero querer procurar tadas as regies homoganeas que o consti-
tuem, e sobretudo porque o aparelho cartográfico e estatístico dispo-
nível £ muitas vazes precário. Foi contudo a esta tarefa que se limi-
tou o Conselho Nacional de Geografia, visando fornecer uma base para 

o UamnagementU regional como também para a reviso da divisão regio-
nal oficial do Brasil. Éstes trabalhos do Conselho Nacional de Geogra 
£ ia, que ainda prosseguem, j. permitiram a publicaço de um esquema 

preliminar. 

a) - Problema de Método 

Em lugar de se contentar com alguns indicadores parciais,c 
mo as produçes agrícolas ou a renda "per canita', o C.N.G. preocu-
pou-se com o conjunto dos ratares que contribuem a modelar o espaço e 
procurou elaborar, para isso, seu pr6prio método de trabalho, esrarço 
no qual tivemos ocasio de colaborar em agasto de 1966. O objetivo co 
siste, de fato, em pesquisar, no territ6rio brasileiro, tadas as com-
binaçes espaciais realizadas entre a natureza e as atividades hwna- 
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nas, em de1imit-las ê defini-las pelos seus caracteres específicos. 

O esquema preliminar ja publicado levou em consideração o 
mapa a 1/1 000 000, o mapa geolcgico, o mapa de síntese climtica e o 
mapa da vegetaço, como indicadores do meio natural; o mapa de distr 
buiço da populaço, diversos mapas e tabelas das produç6es agríco-

las, com sua evoluço e estrutura fundiria, mapas dad1stribuiço das 

terras cultivadas e dos pastos, e um mapa de distribuiço da indis-
tria. Para cada grande porço do territ6rio,oconf'rontodetadaS..StaS 
caras)foifito. com  acolaboraço de gegrafos que tinham um conhecime 
to prévio exato sabre estas regies. De acardo com o grau de general 
zaço adotado., os ge6grafos do Conselho Nacional de Geografia puderam 
assim dividir o territSrio em espaços homoganeos de diversos tamanhos. 

Examinaremos os resultados mais adiante. 

evidente que o ponto-de-vista global adotado pelo Conse-

lho Nacional de Geografia é um empreendimento difícil. No há nada 

mais complexo que as combinaç6es espaciais realizadas pelos esforços 
dos homens para organizar a natureza. Os fatares que entram em jago 
dependem tanto das estruturas e dos mecanismos da economia como dos 

comportamentos sociol6gicos, tanto dos aspectos atuais dastes rename-
nos como dos aspectos tassados que pesam ainda na organizaço do es-
paço em conseqüncia dos fenanienos de sobrevivancia. O esfrço empre-
endido é altamente louvavel, pois é de fato através dste ponto-de-
vista global que o C.N.G. poderá contribuir decisivamente para o co-

nhecimento e a compreensão das farças atuais da utilizaço do solo br 
sileiro, isto , fornecer uma base fundamental para todo o programa 

de *tamnagementu  regional, assim como para o de desenvolvimento econ 
mico. 

Devido à amplidao e à dificuldade da tarefa empreendida, o 
esquema preliminar publicado repousa sem dúvida, em um método às v-
zes um pouco frágil. A base estatística 4 heterognea; os fatares de-
mograficos so tratados de modo bastante bruto, assim como as ativid,â 
des industriais; a infra-estrutura dos transportes levada em oo 
sideraço. A falta de indicadores objetivos foi compensada pela expe-
Maneia dos homens. ste rntodo est longe de ser condenve1. Há,  na 

noção de espaço homoganeo um aspecto muito humano, que se traduz f 1-

nalmente pela impresso experimentada pelos habitantes de fazer parte 
de uma mesma unidade espacial. E evidente, contudo, que esta experifl 

cia continua sendo uma impresso, mesmo se é baseada sabre um grande 
conhecimento objetivo do espaço em pauta. 

As fraquezas do modo empregado pelo C.N.G. para aste es- 



quema preliminar no escaparam aos autores, que anunciam uma revisão, 

atualmente em curso. Esta será baseada em um método que comporta duas 
etapas, de acardo com a orientaço que tivemos ocasio de prestar em 
agôsto de 1966. Pretende-se primeiro elaborar mapas de sínteses par-
dais dos fen&nenos ue contribuem para dividir o espaço brasileiro 
em zonas homogneas antes de comparar estas cartas entre si, para ah 

gar a síntese final. Seis mapas de síntese parcial esto em execução: 
cartas de meios naturais, carta do potencial humano, carta da produ-

ço agrícola, carta, da produço industrial, carta de infra-estrutura 
dos transportes, carta das atividades tercirias no-po1arizadoras(as 
outras, mais importantes, so tomadas em consideraço na pesquisa dos 
espaços polarizados). Para elaborar cada uma dessas cartas de sínte-
se, os geSgrafos do C.N.G. reuniram todo o materIal disponível no Br 

sil. Esta pesquisa representa um trabalho enorme. Seu axito será sem 

dívida uni fato importante para o conhecimento do Brasil. 

b) - Resultado do EsQuema Preliminar 

O esquema está apresentado sob forma de um mapa que divide 

o Brasil em 128 regies homogneas, subdivididas em zonas, cujo nime-
ro atinge perto de 400, e sob a forma de tabelas acompanhadas de um 
breve comentário sabre cada regio. 

Constata-se primeiro as grandes diferencas de dimensões en-

tre as regies homogneas: a regio 3 tem 709 000 km2 , a regio 1 tem 
507 000 9  enquanto que a 43 tem 1 500, e a regio 959 7 400. Isto cor-
responde evidentemente m. forte desarmonia regional da va1õrizaço do 
territ6rio. Ao Brasil upovoado  da zona .At1ntica e do Sudeste ope-
se o Brasil "vazio do interior, com unia zona de transiço entre os 
dois: o mapa das zonas homogneas, interpretado em fanço das dimen-
ses destas, corresponde mais ou menos ao mapa de densidade da popu-
1aço... Isto mostra a importncia do fator humano na organizaço do 
espaço. Sem divida, acontece também que o meio natural flesta fachada 
Atlntica £ mais retalhado que no interior, e que as variaç6es de pl 
viosidade e o fracionamento da topografia contribuem para dividir o 
territ6rio em unidades com dimenses muito pequenas. Mas cada uma de 
sas diferenças de meio no faz senao reforçar os caracteres específi-
cos que Os homens deram ?. organizaço do espaço; e nas combinaç6es r 
alizadas, £ a inf1uncia do homem o fator mais importante para a in-
dividualizaço dos espaços homogneos. No planalto paulista, por exe 
pio, a regio 83 caracteriza-se pela antiguidade da cultura do café; 
a regio 84 pela 1mportncia da criaço, a 85 pela predominncia da 



policultura, a 86 pela decadncia da cultura do café, substituída pe-
la da oana-de-açticar. Ao contrrio ao ossencialmente os fattSres na-
turais, relevo, clima e vegetação que permitiram individualizar a re-
gio 6 do planalto intèrior e as regi6es de 1 a 5 da zona amazônica. 

Estas diferenças de dimenso 3  que correspondem à pr6priar 
aliddé da orgarxizaço do espaço no Brasil, no constituem problema 
para o amnagementtI  regional. Com  efeito, no se trata de tomar os 
espaços homoganeos como bases espaciais de planificaço. 	O objetivo 
bem definido da regiona1izaço é criar regi6es orgnicas, 	dominadas 
por um centro urbano e organizadas por uma estrutura 	de 	centros 
re1ais". O conhecimento dos espaços homogneos no £ seno urna base 

analítica que permitira decidir sabre a natureza das intervexiçes ne-
cessrias para que o espaço a U amnagerht se organize em tarno dos p6-
los de desenvolvimento. 

Sob êste ponto-de-vista, o trabalho do Conselho Nacional de 
Geografia traz uma contribulço preciosa para o planificador. Com  e-
feito, trata-se de conhecer_o conteiído das futuras regi6es ornicas 
e no o seu traçado, que serd decidido, quer em funço dos renamenos 
atuais de polarizaço, quer em funço da criaço de novos p6los e de 
sua futura zona de influ&acia. ste conhecimento do conteído é funda-
mental, pois permite definir as necessidades atuais do espaço em equ 
pamentos polarizadores: urna zona de policultura no tem as mesmas exi 
gncias para seu desenvolvimento que urna zona de "plantation" ou unia 
de criaço; urna regio de predominncia agrícola apresenta problemas 
específicos de equipamento, em relaço a uma regio já industrializa-
da. Alguns espaços homogneos, or outro lado, no se mostram "polarj 
zveis" pelo seu conte6do atual, porque suas atividades econ&nicas e 
seu nível de vida no lhes permitem ser consumidores de serviços. As 
intervenç6es, visando à regiona1izaço de tais espaços, deverão ser 
necessriarnente acompanhadas de uni esfarço concomitante de desenvolv 
mento das atividades e do povoamento, sem o qual a criaço de equipa-
mentos polarizadores permaneceria v e sem efeitos espaciais A apre-
sentaço das características de cada regio homog& -iea e de cada zona 
no interior da regio, pelo Conselho Nacional de Geografia, responde, 
sob vrios aspectos a esta preocupaço de conhecer o conteído do espa 
ço a organizar: com efeito, as tabelas apresentam, para cada unidade 
homognea, a superfície, a populaço total, a densidade, a população 
urbana e tdas as estatísticas disponíveis da produço, freqüentemen-
te acompanhadas de sua importncia relativa na economia brasileira. 

Dentro do sentido de definir o conteido das regi6es 7  pode- 
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se ainda sugerir algumas direçes complementares de pesquisa. No pia-
no da ans'lise, primeiramente, seria interessante fazer intervir o ní-
vel de vida dos habitantes para precisar seu poder atual de aqüisi-
ço. Sem tentar atingir a renda "por capita, sem duvida muito difí-
cii de se obter nas estatísticas, poder-se-ia, ao menos, utilizar crl 
trios indiretos, como o analfabetismo, a mortalidade infantil, etc. 
Seria necessrio, Dor outro lado, precisar as cond1çes acessibilida-
de dos diversos espaços homogneos, isto , suas possibilidades de re 
laçes e trocas, definidas pela infra-estrutura de transporte de que 
disp6em. Estas duas sugest6es foram de fato, levadas em conta no ro-
grama de revisgo do esquema preliminar. Um outro sentido de pesquisa 
deve tentar ultrapassar o estagio analítico apresentado no esquema,p 
ra se chegar a definir, sintticamente, alguns grandes tipos de pro-
blemas de amnagement" regional de acrdo com as principais regi6es 
do Brasil. Para isso, preciso um esfSrço lo ciassif1oaço dos espa-
ços homogneos apresentados no esquema, em funço de seu conteuidõ e 
de algumas hipóteses q  concernentes às iritervenç6es necessrias para 
chegar ?.. regiona1izaço efetiva do espaço. Tentaremos dar na segunda 
parte d&ste trabalho, uma contribuiço a essa pesquisa. 

A diviso do territrio em espaços homog&ieos apresenta, p 
ra o Brasil, um outro interesse: a diviso oficial em zonas estatíst 
cas deve, com efeito, ser renovada, como assinalamos antes. Para en-
contrar as bases espaciais adaptadas às necessidades do planejamento, 
o evidentemente necessa'.rio que as unidades escolhidas apresentem uma 
homogeneidade de conteildo, a fim de que os resultados obtidos dos re-
censeamentos econânicos e clemogrficos reflitam urna expresso quanti-
tativa da realidade concreta e no urna média abstrata de diversas fo 
mas de organizaço do espaço. Aqui ainda, o trabalho do Conselho Na-
cional de Geografia traz uma contribuiço fundamental, particularmen-
te pelo cuidado de buscar os setores homogneos, no interior das re-
gi6es. Neste ponto-de-vista, com efeito,hÇ interesse em atingir "uni-
dades  de organizaço do espaço, ni?oregies", a fim de 
p.te se possa em seguida efetuar diversos reagrupamentos espaciais, s 
gundo as necessidades dos utilizadores. É por isso que, apesardaexa 
tido da divisão apresentada no esquema, poder-se-ia fazer uma suges-
tao oposta à precedente, e desejar que, para esta segunda utilizaço 
dos espaços hornogneos, o Conselho Nacional de Geografia apresente um 
divisão ainda mais apurada no territ6rio brasileiro em "subsetores"de 
espaços homõgneos, com tda unia hierarquia de reagrupamentos em se-
tores, zonas e regi6es honiogneas. 
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3 - A DIVISÃO DO TERRITÓRIO BRASILEIRO EM ÈEGI OES POLARIZADAS 

evidente que o esfrço de regional1zaço que deve promó-
ver um serviço de "amnagement" do territcSrio no pode 	ser feito 
"ex nihilo sem conhecer as formas atuais de polarizaço do espaço a 
organizar. As futuras regies orgnicas devem levar em conta as iridi-
caç6es da evoluço expontnêa e sobretudo utilizar ao maximo os cen-
tros existentes, considerando-se a.dificuldade de criar uma cidade. 
portanto fundamental levantar um quadro completo dos aspectos atuais 
dos fen&uenos de polarizaço4 

Neste campo, disp6e-se de um trabalho de base efetuado pelo 
Conselho Nacional de Geografia. Como para as regi6es homogneas, êle 
já deu ensejo à publicaço de uni esquema preliminar que este sendo r 
visto e dotado de maior preciso, atravs de pesquisas mais apuradas. 

a) - Problema de Método 

O método adotado procura identificar, através do territ6rio 
brasileiro, os principais centros de polarizaço e sua hierarquia se-
gundo seu poder de polarizaço, assim como delimitar suas respectivas 
zonas de influencia. Esta orientaço inspira-se nos trabalhos que di-
rigimos na França, e nas indicaç6es que dêmos, no Rio, em agasto de 
1966. No nos cabe portanto criticá-la, mas sim apresentar algumas ofl 
sorvaçes a respeito. 

Ao procurar identificar e classificar os centros atuais do 
territ6rio pelos seus equiDanientos, este método define "possibilida-
des de polarizaçao", já que esta pesquisa se baseia na presença, mai-
or ou menos, de tSda uma gania de equipamentos do tercirio superior: 
comércios de varéjo, vendendo certos artigos - comércios integradõs - 
comércios de atacado - serviços bancários e financéiros - serviços de 
direço e de administraço - serviços de conselho, de instrução, de 
saiíde, de cultura e de lazeres. Na verdade, esses equïpainentos podem 
estar, no momento, smente a serviço dos habitantes da cidade onde se 
encontram; neste caso, eles no exercem verdadeira polarizaço sabre 
uma regio. Mas, já que possuem equipamentos polarizadores, poderão 
tornar-se centros para as áreas vizinhas, desde que estas se> toruem 
polarizáveis, isto é, desde que as atividades econômicas que a estão 
localizadas tenham atingido uni certo nível de desenvolvimento e que 
os habitantes tenham atingido um certo poder de aquisiço. É portanto 
muito interessante para a planificaço conhecer os pontos atuais de 
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concentraço dos equipamentos polarizadores que, de qualquer modo,lhe 

serviro de base e de ponto-de-partida para seu programa de regiona1, 

zaço. Mas,para atingir ste objetivo, seria preciso poder medir a i 

portncia do equipamento polarizador,estlmar seu "potencial", o que 

nem sempre obtido pelo mtodo proposto que, freqüentemente, devido 

.s dificuldades insuperveis de docunientaço, deve contentar-se em c 

racterizar um equipamento pela sua presença, e nào pelo seu poder - 

trata-se de qualquer modo de unia orientaçao de pesquisa a conservar 

para os trabalhos futuros do Conselho Nacional de Geografia. 

A segunda parte do mtodo adotado procura delimitar as zo-

nas de inf1uncia dos centros: baseia-se essencialmente em um questi 

nÇirio visando conhecer a origem dos clientes dos diversos serviços de 

cada centro, e em elos formais, como os que unem as filiais à sede so 

cial das empresas de serviços. A maior fraqueza dste mtodo é no 

mensurar os fluxos realmente provocados pelo poder de polarizaço dos 

centros: fluxo de pessoas, de mercadorias, de mensagens e de dinhei-

ro. Por no atingir a intensidade dapo1ar1zaço, a del1mitaço das z 

nas de influencia permanece formal, e a de Bel&n pode parecer da mes-

ma extenso que a de So Paulo, quando uma apresentaço quantitativa 

dos fluxos mostraria diferenças fundamentais tanto na extenso da in-
fluncia como na sua natureza. Neste ponto-de-vista, o trabalho do Co 
selho Nacional de Geografia dá smente urna indicaço sabre os limi-
tes aproximados das regi6es polarizadas pelos centros principais, sem 
nenhuma preciso sabre a irnportncia e o contejido dos fen6menos de p 

lrizaço no interior da regio delimitada. 

Para programar as futuras regies orgnicas seria preciso, 

por outro lado, conhecer a estruturaço atual de cada regio polariz, 

da, a natureza dos centros "relais t' existentes e a d.iviso da regio 
em setores definidos pela inf1uncla de cada um deAles.  Êste grande tra 
balho, que consiste em estudar cada rde urbana regional no interior 
da zona de influencia dos grandes centros ests'. apenas esboçado no es-
tudo preliminar, que indica para o Brasil como uni todo, srnente os 

centros de 3Q  nível e sua zona de influencia. Para os trabalhos pos-
teriores, parece mais indicado proceder a uni estudo separado de cada 

grande regio polarizada, para det1ir sua estrutia'a atual. 

b) - Resultado do Esquema Preliminar 

TtSdas as observaçes precedentes so devidas ao fato de que 

o estudo da polarizaço em uni espaço to amplo como o Brasil £ uni em- 
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preendimento muito difícil, que necessita de um enorme trabalho. Mes-
mo assim a pesquisa preliminar já dá resultados muito interessantes 
para o ' I aménagement 11  do territ5rio: dois mapas sSbre espaços polariza 
dos de 1 9 , 22  e  32  n:fveis, uma descriço de cada regio polarizada 
com urna apresentaço e um quadro dando a lista dos respectivos munici 
pios, sua populaço (total-densidade-populaço urbana). Pode-se lame 
tar (Ue os autores tenham permanecido neste simples nível de analise 
porque os resultados apresentados permitem já um certo numero de in-
ter retaç6es sabre os fen&Tienos de polarizaço, que Dodem trazer Urna 
cibuiço importante à elaboração de um programa de regionaliza- 

ou ao menos mostrar suas dificuldades. 

O contraste entre o Brasil povoado e o Brasil vaziO £, nos-
te domínio, ainda mais claro que no das regi6es homog&ieas. Imensas 
zonas dÓ interior estgo atualmente desprovidas de qualquer centro de 
pc'1arizaço. Mais ainda, mesmo nos quadros do Brasil povoado, 1sto, 
da fachada atiantica, a localizaçao dos centros principais e excen-
trica em relação à regio que eles polarizam. Dentre qs 9 centros de 
lQ nível, 6 so portos, 2 esto pr6xiios do mar (Curitiba e So Pau-
lo). Smente a cidade de Belo Horizonte constitui um ponto-de-apoio 
interior, mas, devido à extensão da zona de influ&icia dos portos se-
bre a hinterl&ndia, a pr5pria regio de Belo Horizonte apresenta uma 
dissimetria, com relaço ao seu centro que se encontra quase na sua 
extremidade leste. No é necessrio, sem duvida, que urna regio pola-
rizada obedeça a uni esquema geomtrico e que a Capital esteja exata-
mente no centro da zona de influncia, mas as dissimetrias no Brasil 
so de tal amplitude que criam muitos problemas para a estruturaço 
da regio, particularmente no domínio dos transportes. Com  efeito, o 
arcabouço dos principais centros obedece a um esquema de economia ttd 
pendente'. A cidade principal drena os produtos brutos do solo e sub-
solo, que ela exporta, e recebe os produtos fabricados importados. E 
ta sobrevivncia pesou profundamente nas formas atuais da polarizaço 
do espaço no Brasil, sem que para isso se possa facilmente elaborar 
um programa permitindo reorganizá-las. 

O 3Q  nível de polarizaço identificado pelo esquema pre1im 
nar fornece-nos inforrnaçes sabre a estrutura atual das grandes re-
gi6es polarizadas. Constata-se primeiro que está prtticaxnente ausen-
te, no scS das "regi6es va4as' do interior, mas de urna boa parte da 
fachada atlntica. S?mente as partes Sul e Sudeste do País, possuem 
urna rede bastante regular de centros de 32  nível, apresentando,porm, 
uma zona mais desprovida entre as duas, que corresponde à cidade de 



Ponta Grossa. Ao Norte de uma linha Belo Horizonte - Vit6ria, os cen-

tros de 3Q  nível so mais raros e representam pouco mais que um ali-
nhamento a alurna distancia do litoral, exceto altura dos Estados 
de Pernambuco ?  Paraíba e Rio Grande do Norte, onde adistribuiço 

mais regular, É preciso ainda observar que estes centros, embora ide 

tificados como de 3Q  nível, flo representam o mesmo poder de polariza 

ço o mesmo estilo de equipamentos que os centros do Sul e Sudeste. 

Mesmo com este conhecimento ainda imperfeito das rdes urba 

nas no interior das grandes regi6es de influencia, pode-se já consta-

tar que existe muito por fazer para chegar à criaço de regiaes org-

niCas estruturadas a partir de urna râle de centros "relais", bem di 

tribuídos no interior da zona de influencia do centro principal. 
evidente que estudos mais anrofundados, do gnero daquele que o Cons 

lho Nacional de Geografia realizou stSbre a influncia regional do Rio 

de Janeiro, permitiro encarar melhor os problemas de estruturação 

das regi6es. 

Naturalmente, a fraqueza dos fenmenos atuais de polariza-

ço do espaço brasileiro esta bastante ligada ao conteido das regi6es 

homogneas. Em grande parte do Brasil, o nível de desenvolvimento das 

atividades econ&nicas, a densidade e o poder de aquisiço das popula-
ç6es no so bastante elevadas para que os espaços sejam verdadeira-

mente polarizáveis. No se deve nunca esquecer que a regionalizaço, 

baseada na diviso harmoniosa do espaço em regi6es orgnicas, é uma 

noção de economia desenvolvida, e que no Brasil é um objetivo a atin-

gir e cujos resultados podem ser freqüentemente longínquos. De fato, 
no se pode nunca dissociar o programa de regionalizaço, baseado na 

polarizaço, do programa de desenvolvimento regional das atividades 

de produço baseado rio conhecimento das regies horiiogneas, conside-

rando-se a interaço destes fenSmenos. Como o Brasil apresenta gran-

des diferenças de desenvolvimento regional, parece interessante,a. fim 

de estabelecer o programa de organizaço do territrio, procurar agr 

par os fatos de regionalizaço em trnç de alguns tipos de problemas 
regionais definidos pelo conhecimento das regies homog&eas e das r 

gi5es polarizadas. Antes de trazer uma conribuiço a este 	esfrço, 
convém insistir ainda no fato de que esta ref1exo £ possível 	pelo 

trabalho consider.ve1 efetuado pelo Conselho Nacional de Geografia, e 

que ela será ainda mais proveitosa quando estes trabalhos em curso fo 

necerêm bases ainda mais exatas para o conhecimento das formas atuais 

de organizaço do espaço brasileiro. 
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S GAND E3 PRQBLEMA DA ORGANIZAQODO S 8PACO UjQ. 

kJ 

Pela breve apresentaço que acabamos de fazer dos resultarn 
dos principais da pesquisa das regies homogneas e das regies pola-
rizadas,pode-.so].ogoconcluir que esta dlviso no pode servir diretamen-

te de base espacial para um programa voluntrio da regiona1izaço.No 
via'vel criar, por exemplo, um serviço de organizaço e um programa 

de aço para cada urna das 128 regies homogneas, pois elas consti 
tuem smente urna trama de base, sabre a qual se deseja projetar a or-
ganizaço de regies funcionais. No se pode também tomar as atuais 
regies polarizadas como bases espaciais de programa; pois elas no 

exIstem em todo o territrio brasileiro e no se apresentam sempre r 
cionais, lá onde estgo presentes. A finalidade da reg1onalizaço é a 
criaço de regies orgnicas, baseadas no poder polarizador de um grau 
de centro e estruturadas pela rede dos centros Urelaisfl.  Na maior p 
te do Brasil, isto representa um objetivo bastante distante para apl 
nificaço espacial. 3sta deve portanto, no momento, propor-se dois 
sentidos de aço: de um lado, procurar a dimensão e a estrutura des 

J. 

jvats das futuras regies orgnicas, cujas características so 	sem 

divida diferentes, de ac6rdo com as diferentes partes do 3rasi1; por 
outro lado, procurar, atravs dos aspectos atuais de organizaço do 
espaço, os moios de provocar a criaço progressiva destas regiesQr,  
giieas. evidente que esses moios variam segundo as partes do Br 
i1, Convm portanto definir grandes setores  de intervenço, e preci 
sar, para cada um, os problemas atuais de organizaço do espaço e as 
açes necessrias para atingir o objetivo visado. O agrupamento das 
regies homogneas e polarizadas em grandes setores-programas poderia 
ainda ser confiado aos gograf os que parecem habilitados a levar a c 
bo 04sto tipo de trahalho As intervenços espoí*ficas para cada se-
tor deveriam ser elaboradas por urna comisso interdisciplinar, conipoa 
ta do economistas, engenheiros, planojadoros e gegrafos. A execuço 
das Intervenç6os poderia ser confiada a serviços pormanentos, cada 
grande setor espacial possuindo sou pr6prio serviço de p1anifiaço. 
Desejaríamos indicar aqui algumas reflex5es sabre a natureza dos gran 
4es setores de intorvonço que poderiam ser enquadrados na perspecti-
va que acabamos do indicar. De um modo 'nuito geral, parece que se po-

de já dividir o territrio brasileiro em quatro grandes tipos de se-
tor-programa setor das rogIos vazias, setor das regles de equIlí-
brio tradicional entre o homem o a natureza, setor das regios de equ 
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líbrio recente e setor das rogios de crescimento. 

1 - AS REGIES VAZIAS 

Vastas porçes do torritrio brasileiro podem ser conside-
radas corno regies vazias, mesmo quando no inteiramente desprovidas 
de populaço, devido & fraqueza da inf1uncia do homem sbro o ospa-
go: é o caso, particularmonto, das I3rogj3os  homogneas' de 1 a 6, on-
de a densidade no ultrapassa 0,5 habitantes por Kma,  e onde freqen-
tomonto os homens contentam-se com urna atividade diretamente ligada à 

vegetaço natural. A poiarizaçao o reduzida a uma drenagem dos produ 
tos brutos do solo o subsolo para centros exteriores a essas zonas.Os 
poucos elementos do organizaço do espaço repousam em algumas cidades 
ou portos, fixados ao longo das vias fluviais, na falta de outro meto 
de circulago. 

Trata-se, pois, do um estgio de ocupaço da torra demasia-
do elementar para que se possa falar em programa de rogionalizaçov 
dadeira. Devo-se, em componsaço, examinar para t6das essas reg!es, 
as intervenços destinadas a preparar urna futura rogionalizaço, cu-
jas bases devem ser criadas ao mesmo tempo em que se desenvolvem as 
atividades do produço nocessrias a dar a estes espaços bastante p04 - 
 econômico e humano para que êlos se tornem polarizveis. Ora, pa- 

ra que se instalam, estas bases da futura rogiona1izaço, e preciso, 
antes de tudo, 1it1nerri os, isto o, vias de circu1aço e centros,j 
que representam as duas bases espaciais da polarizaço. Neste gran-
de setor-programa das r°gios vazias, sera pois preciso: 

41 1) - promover certos municípios, judiciosamonto escolhidos, 	CIL 

fimço do centros, e elaborar uma política de construço de 
uma infra-estrutura do ciroulaço ligando estes centros en-
tre si, com urna convcrgncia em direço ao centro mais im-
portante selecionado como cabeça desta primeira rde,e el 
vado a categoria do cruzamento principal dos 
Parece, com efaito, irracional, na maior parto dos casos 
provar nesta primeira fase de organizaço, uma gama comp1 
xa de centros interdependentes o hierarquizados. Em primei 

A 

ra urgoncia o preciso distinguir alguns centros principais 
os mais completos possíveis quanto ao equipamento de servi-
ços necessrios ao desenvolvimento das atividades de produ-
ço das zonas vizinhas. ero tambm os primeiros pontos 
do fixaço da inditgtrja. Cada centro principal dever dis•-
por, na sua zona do influncia eventual, de um certo nime-
ro de centros elementares que lhe sorviro do ponto-de-apoio 
para promover o desenvolvimento regional e enquadrar a futu. 
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ra vida de relaçes. 	stes pontos-de-apoio devero ser,com 
prioridade, ligados ao centro principal por uma infra-estru 
tu.ra de transportes. 

O trabalho de preparaço dos programas de "prregionaliza-
qo" das rogies vazias deve pois efetuar as operaçes se-
guintes, a partir dos trabalhos estabelecidos pelo Conselho 
Nacional de Geografia sbro as regi6os homogneas e as re-
gies polarizadas; 

a) - delimitaço, no tcrritrio brasileiro, do espaço considera-
do corno vazio devi.do  à fraqueza da irif1uncia do homem s 04  

bre esto meio; 

3) - pesquisa no interior dste espaço, de alguns municípios E11$ 
capazes de tornar-se centrosjrincJais, levando em conta 
seus equipamentos atuais, sua posiç.o no espaço e suas rola 

es com os grandes,eixos de circttlao fluvial ou rodovia'- 
ria g  ataisoevistos. 

Li.) 	delimitaço, muito aproximada das faturas zonas de influn- 
cia dstes centros, levando em conta, particularmonte,as S 

gestes do meio natural para a ciroulaço e para o dôsenvo 
vimento eGonmico regional4 

- escolha dos centros elementares, isto é, dos municípios que 
serviro de pontos-de-apoio no interior da zona de influn-
cia, tomando como base seus equipamentos atuais e sua ppsi- 

na zona; 

- escolha dos ltinera'rios que ligaro 8stes pontos-de-apoio ao 
centro principal. 

O conjunto destas propostas devo se: L' consignado sabre uma 
carta prospectiva que ropresentará o esquema de "amnagoment" das r 
gies vazias, para sua futura regionalizaço, 	evidente que esto e 
quoma s6 será eficaz se fr acompanhado de uni plano de desenvolvimen-
to das atividades da produço. 

a - 
FICA. 

Outras extensas partes do territrio brasileiro so domina-
das por urna inf1uncia ainda bastante fraca do homem sabre o espaço, 
mas já correspondem a situaç6es mais impositivas, devido à existncia 
mais efetiva da grande propriedade pecuria. As densidadég oscilam 
entre 5 e 10 hab/krn2 : o caso, por exemplo, das regies homogneasnQ 



- 18 - 

72 e 116. Na medida em que estas zonas formam vastas extenses cont 
nuas, elas podem levar à delimitaço de um segundo setor de aço onde 
os programas de organizaço do terr.itrjo estaro ainda iuito prxj-
mos do 1Q setor 2  mas com indtcaçes mais precisas s6bre a organizaço 
atual do espaço 2  em matéria de circulaço e de cidades, tendo em vis-
ta a escolha dos futuros centros e itinerrios destinados a preparar 
a regionalizaco O trabalho de preparaço deve pois repousar sabre 
as mesmas bases que para o 1Q setor. 

3 - 	 flIpEDQQaÁFIcA FO 
TE OU MLDIA, 

Poder.seia talvez falar com mais exatido de 	"desequilí- 
brio" tradicional, Tdas as partes do Nordeste, prximas ao At1nti-
co, enqua.dam.se  neste tipo de regio. A formas atuais da organiza-
ço do espaço so ainda mais claras e impositivas: o espaço já possui 
estradas, até mesmo ferrovias e numerosas cidades. Contudo, a "regio 
nalizaço" funciona mal num conexto oconmioo de subdesenvolvimento, 
n!tidamente caracteri zado, e o programa devo se esforçar para reme-
diar estes defeitos atuais. 

] preciso primeiro escolher a dimenso que se quer dar 0. 

 as 
futias regies orgnas. Em um contexto regional desenvolvido, com 
alto nível de vida, e' evidente que as condi6es tcnioas oferecidas 
pelos transportes atualmente aos deslocamentos, implicam na escdlha 
de uma "grande regio' 2  dirigida por uma motrpolo regional. Mas s-
te contexto no se realizou pois que se trata,ao contr&rio, das zo-
nas mais subdesenvolvidas do Brasil. Pode-se perguntar ento se a e, 
colha das metrpolos regionais, isto é, dos centros equipados de modo 
a responder a tadas as necessidades da vida econamica e social de uma 
grande regio "desenvolvida" nto e um falso problema no momento. De 
acardo com o estudo do Conselho Nacional de Geografia sabre as re-
gles polarizadas existem tras cidades de l nível no Nordeste: For-
taleza, Recife, Salvador, que toricamonte desempenham o papel de me-
trpo1es regïonais, com uma grande rogi&o de influancia. Mas esta in-
fluancia permanece na maior parte das a'reas respectivas, muito par-
dai o llmitÔ.da no seu funcionamento e nos seus efeitos. Assim, a 
funço mais evidente destas grandes cidades é provocar migraçes que 
levam a um afituco desmedidó das populaçes da regio para estas gran-
des cddades. Do qualquer modo, mesmo do angulo de grandes regi6es d 
minadas por uma metr6polo, pode-se perguntar se o espaço aparentemen-
te polarizado por estas tras grandes cidades no representa urna supe 
fícle igualmente desmesura&t. Aim disso, sua posiço litorânea pr 
Judica, evidentemente, urna rogionalizaço harmoniosa. 
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Em face da insuficincla atual das atividades de produço 
do Nordeste, parece mais urgente dotar o espaço de um certo nixnero de 
centr 	onais sll dosc om uma zona de influsncla que e onpr cendo - 
ria diversas rogies homogneas de vocago diferente, mas ci3'jas dime 
s6es no ultrapassariam as possibilidades de acesso fci1 por cami-
nh6es e carros particulares Cada centro deveria ser dotado de ser-
viços particularmente nocossrios ao desenvolvimento das atividádes 
do produço das regios homogneas que lhe caberia polarizar. No int 
nor de cada "pequena regio" assim definida, serg preciso eso1her 
um certo nimero de "pontos-do-apoio", no mesmo sentido que para as 
regies vazias. Diferentemente destas, onde os 'ontros 	principais 
no podiam ser senso indicaçSos parciais, em casos particulares, 
preciso escolher aqui uma r 6 de completa de centros regionais,conduzin 
do a um divjso de todo espaço em tipequenas  rogios de organizaço". 
stes futuros centros regionais dovoro ter como funço, no sento 
servir de base ao desenvolvimento ocon6inico, mas tambm constituir 
barreiras domogrficas, siiciontemonto atraentes para impedir as mi-
graços em diroço a5 cidades já muito grandes do litoral. Estas,alm 
de sua funço do centro do pequena regio, semelhante as funçes dos 
outros centros regionais, consorvaro tambm um papel de diroço eco-
nmica, particularmonto no setor bancrio, em rolaço aos centros re-
gionais, mas som que seja feito uni esfrço particular para reforçar 
este aspecto do polarizaço já existente, e no essencial para a no-
gionalizao, no ostgio atual dos problemas regionais do Nordeste. 

O trabalho de preparaço do programa de intervenço 	para 
ste 3setor deve pois repousar antes de tudo, sabre a elaboraço 

de um mapa pi'ospectivo que deve indicar: 

1) - Todos os centros regionais escolhidos, limitando aproxima-
damente sua "pequena regio", a partir dos setores homog-
neos já definidos 

Z) - Os grandes eixos de circulaço que reuniro estos centros 
regionais entre si e liga-los-ao a5 grandes cidades do lit 
ral; 

3) - Em cada pequena regido, os municípios que serviro de pont, 
de-apoio para a infiunia regional dos centros, 	O suas. 
vias de acesso ao centro principal. 

Para a esclha fundamental dos centros regionais, a identi-
ficaço dos centros de polarizaço de 3Q  n.ve1, no trabalho do C.N.G. 
pode servir de base de k11seussão, mas será preciso confrontar as ind 
caçes da organizaço atual do espaço, com as necessidades reais das 
diversas regies homognoas e os problemas do posiço mais favorvel 
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para os futuros centros regionais, em roiaçao aos meios naturais, às 
atividades de produço e aos eixos de transporte. 

Lj. 	AS 

Apesar de diferenças muito sensíveis a serem tomadas em co 
sideraço para a programaço, podemos em funço das poucas ref1exes 
coit;idas neste trabalho, considerar como um conjunto t6da a parte Su-
d.este do Brasil, isto , a zona onde o desenvolvimento econmico e so 

cLal já pode permitir a focalizaço do um verdadeiro programa de re-
giona1izaço. 

Nesta parte vital que é o Sudeste do Brasil, os espaços ho-
mogneos, muito fracionados por causa da intensidade da influencia do 
homem s6bre o moio, reagrupam-se em rogi6es polarlzadas,claramente i. 
dividualizadas, que repousam na existncia de trs tipos reconhecidos 
de centro, de 1Q, Q  e 3Q  nível. A reg1onalizaço vo1untria já no 
tem aqui os mesmos. objetivos que nos setores precedentes: ela no os-
ta ser criada, ela está por ser reorganizada, na medida em que 
sou funcionamento atual apresento defeitos ou insuficincias. 

O primeiro problema a examinar concorno à prpr1a organiza-
ço do arcabouço urbano: a hierarquia dos centros principais o a i-
menso das regios organicas. Os trs grandes centros, Rio, So Pau-
lo, Belo Horizonte 9  delimitam zonas do polarizaço dosmosm'adas, em 
relaço às dimens6es dosejveis para urna regionalizaço harmoniosa. 
Continuaro a ser os grandes centros para os serviços mais raros, mas 
parece Interessante, pôr vrias raz6es, basear a rogiona1izaço sabre 
o Q  nível do equipamento, que se tornará o nível das motrpoles re-
gionais. Há no momento sete cidades que podem mais fci1rttente exer-
cer esta funço: as trs grandes cidades, Rio So Paulo e Belo Hori-
zonte e as quatro cidades de 2Q nível (Vitria, Juiz de Fora, Bauru, 
Londrina), Isto no representa um arcabouço urbano suficientementere  
guiar na sua implantaço: falta pelo monos urna metrpole regional en-
tre Belo Horizonte e Bauru, que deve ser escolhida entre os centros 
atuais de 3Q  nível (Ribeiro Preto?). As cidades de 2Q nível e lia 
fortiori as de 3Q  nve1 no tm, atualmente, tda a f6rça necessria 
para sua futura funço. O programa do regionalizaço do Sudeste dev. 
ria pois compreender, primeiramente, uma escolha definitiva das futu-
ras metrpoles regionais e uma sr1e de intervenç6es para desenvolver 
os centros menos equipados. Poder-se-ia, prïmoiramente, pensar em um 
esfrço do descentralizaço industrial, dados os problemas que prova 
ca o congestionamento das trs grandes cidades. Do preferncIa a de 
xar o crescimento fixar-se nesses p&os ja , demasíado grandes, poder-
se-ia orient-lo para as outras futuras metrpoles regionais que con 
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tituiro assim barreiras à migraço humana desesurada para as trs 
grandes cidades. Seria preciso tambm reforçar a influencia destas cj 
dados atualmente de 2Q e 3Q  nível sabre as regi6es vizinhas para re-
forçar sua "regio". Para isso, £ preciso que uma política de organ 
zago dos transportes lhes dê um papel de cruzamento da circulaço 
para o conjunto de suas futuras zonas de influencia, cuja delimitaço 
deverá ser feita aproximadamõrite eii funço déstas condiços do trans-
porto o do contotido dos diferentes espaços homogneos que elas agrUpa 
rao. 	

Ao programa visando a reorganizaço do nível superior 	do 
arcabouço urbano do Sudeste, convm acrescentar duas outras perspect 
ras de 'amnagement". A influncia das futuras metrpoles regionais 

se exerce e deverá continuar a se exercer apoiando-se nos centros 
11 re1ais bem equipados que, no momento, constituem essencialmente o 
3Q nível identificado pelo estudo do Conselho Nacional de Geografia. 
Os centros so atualmente mais ou menos numerosos segundo as partes do 
.udeste, em rolaço com a maior ou menor intensidade das atividades 
econ6micas. Um estudo atento de sua localizaço atual permitirá dccí 
dir se elos so suficientes ou demasiados ou insuficientemente numero 
sos, se convém escolher alguns dlos particularmente importantes para 
a regionalizaço e prever um programa de promoçao para os mesmos se, 
para certas partes do Sudeste, é conveniente apontar entre as õida-
dos atualmente menos bem equipadas, os futuros centros "relai" q,ue 
devam ser elevados ao mesmo nível que os outros. O Uamnagen1ent  do 
segundo escaldo do arcabouço urbano deverá pois compreender urna esco-
lha dos futuros centros 'Irolais 11  e uma política de desenvolvimento s 
infra-estruturas rodovirias, ligando-as às metrpoles regionais de 
que dever&o depender. 

Mas, malgrado sua qualidade do setor de crescimento, o Su-
deste brasileiro compreende ainda alguns espaços de certa forma fecha 
dos que no participam .plenamente da vida regional. Um estudo aten-
to dos setores homogneos devera identificar estas zonas e servir de 
base para a escolha dos municípios que devem servir de pontos-depoio 
elementares para a abertura dstos espaços. Assim, para estas porçes 
subdesenvolvidas do Sudeste volta-se à orientaço que deve consti-
tuir a base do programa do organizaço para o setor das rogi6es va-

zias. As intervençes devoro aumentar o equipamento dstes futuros 
pohtos-de-apoio o melhorar sua 1igaço com os centros "relais" de que 
devero depender. 

5 - 	Do BRASIL 

Por raz6es diferentes, é difícil encaixar os problemas da 
organizaço do espaço dos trs Estados do Sul (exceto o Noroeste do 



Paraná ligado ao Sudeste) aos problemas que acabam de ser examinados, 
embora estejam mais prximos destes que dos setores anteriormente pajQ  
sados em revista. No momento, a regionaIizaço repousa em dois cen 
tros de 1Q nível e em uma vintenn de centros do 39.  De um lado o nii 
mero se mostra demasiado a de outro lado insuficiente para dotar o es 
paço de verdadeiras motrpo1os regionais. possvo1 promover um ou 
outro dos centros do 3Q  nível,. judiciosamento escolhido pela sua pos 

ao nível de uma ïnotrpoles regional? a esta primeira questo 
que deverz responder a preparaço do programa do organizaço. Os ou-
trs problemas devem ser assimilados àqueles que acabam de ser ovoca-
dos para o Sudeste: escolha dos centros"rolajs 1' e dos pontos-de- apoio 
dos espaços fechados atualmente, política de organizaço da infra-es-
trutura dos transportes em funç.o destas escolhas. 

L proparaçLo dos programas do rogioia1iz.aço, 	repousando 
sempre na dupla escolha fundamental, centros e itinErrios que devem 
servir de base constituiço do regios orgnicas, deve pois se adaR 
tar aos aspectos atuais da organizaço doospaço e em particular &s 
grandes diferenças espaciais do nível de desenvolvimento oconrn1co e 
social. Quanto menos ocupado o setor, mais necessrio se torna con 
siderar primoir o os pont os de-apoio elementares indispenscveis a abo 
tura do espaço. Quanto menos desenvolvido o sotor mais necessrio Se 
torna ocupar.so das pequenas regios, em redor dos centros mdios. No 
Sudeste o no Sul, ao cntr.rio, os programas devem referir-se ao con-
junto dos problemas do arcabouço urbano. . preciso ainda poder rea-
lizar todos ossos programas e resolver as dificuldades que desejamos 
assinalar para terminar. 
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III 

AS DIFICULDADES DE MNAGENT" DO TERRITdRIO DO BRASIL 

Para que o orogrania se torne efetivo, e preciso dispor de 
meios de àção capazes de modificar a organizaço do espaço e de um p 

der de deciso capaz de emprega-los. Isto esbarra no Brasil,com trs 
tipos de dificuldades: algumas resultam da diviso política do espaçc 

outras da inadequaço da diviso estatística, outras enfim da necess, 
dade de harmonizar o programa de "amCnagement" do territrio e o pia-

no de desenvolvimento econ&nico. 

1 - DELIMITAÇXO DAS REGIES ORGXNICAS E DIVISÃO POLÍTICA DO ESPLCO 

ia constatamos que as fronteiras dos Estados tm smente lj 

gaç6es acidentais com os fen&nenos de regionalizaço, mas elas const 
tuem mesmo assim limites importantes, na medida em que o poder de de 
iso se divide entre o Govrno Federal e o Governo de cada Estado. 

Nestas coridiçes, pode-se perguntar se a escolha dos futuros centros 
regionais e de suas zonas de ïnf1uncia no deve se curvar ante esta 
diviso política para que ela possa ter um valor prtico. 

Infelizmente, o quadro de.cada Estado é raramente satisfat 
rio para organizar a regionalizaço. Há pois dificuldade em encon-
trar um compromisso entre um programa racional de regionalizaço e a 
obrigaço de adapte-lo diviso política que delimita os podares de 
deci so, 

* IMPORT.NCIA DA DIVIS.O ESTATSTICA 

Tda programaço visando modificar a organizaço atual do 
espaço deve apoiar-se em um conhecimento preciso do conteildo econ&ni-
co e social do espaço a "i&iager'. Para isso seria preciso dis-
por de um aparelho estatístico baseado em unidades espaciais de dime 
es suficientemente reduzidas para que seja possível tom-1as comou 

dades elementares, nunca divididas nos diversos angulos da programa-
ço espacial que poderia assim operar diversos reagruparnentos adapta-
dos à orientaço do programa. A diviso estatística oficial do Bra 
sil no responde mais a esta preocupaço e isto constituir uma difi-
culdade para.o "am&iagement" doterritrio, enquanto no se adotar in 
nova divisão. 
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Com exceço de certas partes do Sudeste e do Sul, o territ 

rio brasileiro,, no momento, no se divide em regi6es orgnicas vigorQ 

samente industrializadas, particularmente Porque o nível de desenvol-

vimento econmica e social é insuficiente para desencadear fenmenos 

de polarizaço generalizada do espaço. Todo programa de rogiora1iza-

ço deve pois ser apoiado em um pl&no de desenvolvimento das ativida-

des econ&njcas e dos níveis de vida, É alis atravs da -  utilizaço 
dstes elementos ae crescimento que o tamnagementtt  do territ6rio en-

contrar os meios de aço para a promoçao dos cent.ros regionais esco-

lhidos. P1anificaço econmica e do t9rritrio so ce 

tamente duas.ticas diferentes mas que devem ser objeto de um progra-

ma integrado. £s dificuldades e os atrasos do desenvolvimento econ-

mico e social de certas partes do Brasil constituem obstculos.de  vu 

to para a realizaço de um programa completo de regionalizaço. 

Quaisquer que sejam as dificuldades de realizaço,parece i 

portante e urgente elaborar, para o territrio como um todo, uma cer. -

ta política de regionalizaço. Qual pode ser a co1aboraço dos .ge-

grafos neste esfrço? EOles j deram sua contribuiço ao descrever as 

formas atuais de organizaço do espaço e podem continuar, a fim de dar  

maior precisão aos limites e ao conteido das regi6es homogneas e das 

regies polarizadas. Mas também podem e devem contribuir para a deli 

mitaço dos diferentes setores de intervenço, apenas esboçada na s 

gunda parte dste trabalho, assim como na anlise dos Droblemas espe-
cficos de cada um dstes setores, colaborando assim fldi agnstico h1 

regional que deriva de uma interpretaço dos fatos observados na des-

riço das regi6es homogneas e das regies polarizadas. Podem e de-
vem enfim participar da elaboraço dos esquemas e cartas de "amnag 

ient" do territrio, propondo escolhas tanto para os futuros centros 
pomo para os futuros itinerrios da regionalizaço. 


